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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MATHEUS RAMON NASCIMENTO COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : SÉRVULO NOGUEIRA NETO - RN007252

RODRIGO DE OLIVEIRA CARVALHO - RN011421
CARLOS VICTOR NOGUEIRA - RN017659

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROGRESSÃO DE REGIME. CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DE CRIMES 
DE TRÁFICO DE DROGAS E ROUBO MAJORADO. PERCENTUAIS 
DIFERENCIADOS PARA A PRIMEIRA E TERCEIRA CONDENAÇÕES. 
IMPOSSIBILIDADE. FRAÇÃO DE 60%. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Hipótese em que ficou caracterizada a reincidência específica do 
agravante em crimes hediondos ou equiparados, a permitir a aplicação da 
fração de 60% para a progressão de regime prisional, não havendo que se 
falar em percentuais diferenciados para a primeira e terceira condenações 
(tráfico de drogas e roubo majorado pelo emprego de arma de fogo). 
Precedente.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 10 de junho de 2024.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROGRESSÃO DE REGIME. CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DE CRIMES 
DE TRÁFICO DE DROGAS E ROUBO MAJORADO. PERCENTUAIS 
DIFERENCIADOS PARA A PRIMEIRA E TERCEIRA CONDENAÇÕES. 
IMPOSSIBILIDADE. FRAÇÃO DE 60%. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
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1. Hipótese em que ficou caracterizada a reincidência específica do 
agravante em crimes hediondos ou equiparados, a permitir a aplicação da 
fração de 60% para a progressão de regime prisional, não havendo que se 
falar em percentuais diferenciados para a primeira e terceira condenações 
(tráfico de drogas e roubo majorado pelo emprego de arma de fogo). 
Precedente.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MATHEUS RAMON 
NASCIMENTO COSTA contra a decisão da Presidência desta Corte que, às e-STJ fls. 
101/104, indeferiu liminarmente o writ – no qual buscou a defesa a aplicação, para fins 
de progressão de regime, de percentual de 60% às condenações em que o reeducando 
era reincidente específico em crime hediondo ou equiparado e de 40% às demais –, 
mediante os seguintes fundamentos:

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 
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fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

8. De fato, com o advento do pacote anticrime (Lei 13.964/19), foi conferida 
nova escrita ao art. 112 da LEP, trazendo hodierno parâmetro ao requisito 
objetivo para progressão de regime:

[...]

9. Todavia, a despeito da reforma, não se deve extrair da leitura suso a 
possibilidade de, isoladamente, utilizar-se para o cômputo de percentual 
diferenciado incidente sobre a sanção anterior a modificação legislativa.

10. Daí, o abrandamento legal deve ser reservado, exclusivamente, ao 
reeducando primário conservador de tal qualidade ao longo do processo 
executório, sendo ilógico atribuir a mesma fração criada para ao transgressor 
primevo (40%) no cálculo de progredimento do contumaz.

[...] 12. É a jurisprudência do STJ: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO 
DEFINITIVA. CRIME HEDIONDO COM RESULTADO MORTE. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. CONDIÇÃO DE REINCIDENTE APLICÁVEL A 
TODAS AS CONDENAÇÕESDE MESMA NATUREZA. LEI 13.964/2019. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. (...) 2. O entendimento jurisprudencial desta Corte consolidou-
se no sentido de que a reincidência é circunstância pessoal que interfere na 
integralidade da execução, e não somente nas penas em que ela tiver sido 
reconhecida. [...]" [...] 13. De mais a mais, o dispositivo revogado pela Lei 
13.964/2019 (§ 2º do art. 2º da Lei n. 8.072/90) já entabulava percentuais 
diferenciados ao primário e ao recidivo (3/5 - correspondente aos 60% 
atualmente previsto), pouco importando se genérica ou específica a 
reincidência, ou seja, há muito vigorava o tratamento mais severo ao vezeiro, 
não havendo se falar em agravamento ocasionado pela nova legislação, 
como já firmado no âmbito desta Câmara Criminal: (fls. 91- 92).

Segundo entendimento firmado nesta Corte, a reincidência é circunstância 
pessoal que, no momento da unificação das penas, interfere na integralidade 
dos feitos em execução, e não somente nas penas em que ela tiver sido 
reconhecida, sem que se possa falar em ofensa à coisa julgada.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:

[...]
Nessa linha, a decisão de origem está em conformidade com a orientação do 
STJ.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a 
ensejar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do 
RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.

 

Daí o presente recurso, no qual a defesa, em suma, reitera as razões 
contidas na inicial, sustentando que o agravante sofre constrangimento ilegal diante da 
unificação de suas penas, aplicando-se a estas o percentual de 60% para progressão 
de regime.

Defende que a primeira condenação de tráfico de drogas deve ter como 
parâmetro o percentual de 40%; a segunda também de tráfico de drogas deve ter 
percentual de 60%; e a terceira, de roubo majorado pelo emprego de arma de fogo, 
também deve ter percentual de 40%, aplicando-se "a fração de hediondo primário" (e-
STJ fl. 111).
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Requer, nesse sentido, o provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo não prospera.

De fato, "o Pacote Anticrime implementou um cenário de maior 

complexidade quanto à recidiva do reeducando, visto que, agora, não se trata apenas 

do simples exame da natureza do delito (se comum ou hediondo) e da existência de 

registros aptos a caracterizarem a reincidência (genérica) do apenado, mas sim de uma 

incursão mais apurada no exame dos antecedentes criminais do indivíduo encarcerado, 

passando a ganhar ampla relevância se se trata de crime cometido com ou sem 

violência a pessoa ou grave ameaça, crime hediondo ou equiparado ou, ainda, crime 

hediondo ou equiparado com resultado morte" (AgRg no HC n. 888.184/SC, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024).

No entanto, a situação descrita na hipótese demonstra, à toda evidência, a 
reincidência específica do ora agravante em crimes hediondos ou equiparados, a 
permitir a aplicação da fração de 60% para a progressão de regime prisional.

Com efeito, assim consignou o Juízo de primeiro grau (e-STJ fl. 54):

No presente caso, o apenado cometeu o primeiro crime de tráfico de drogas 
(art. 33 da lei 11.373/06) em 15.03.2010, sendo condenado definitivamente 
por ele em 03.10.2011.

Após essa data, reincidiu no tráfico de drogas em 27.01.2013, quando foi 
condenado no processo criminal nº 0102854-37.2016.8.20.0145.

Em 18.01.2021, já na vigência do pacote anticrime, praticou roubo 
circunstanciado pelo uso de arma de fogo, o qual passou a constar no rol de 
crimes hediondos em 23.01.2020.

Assim, a condição de reincidente específico em crime hediondo do apenado 
está clara, já que cometeu novos crimes hediondos após o trânsito em 
julgado de sentença por crime hediondo anterior.

A reincidência não é um atributo da condenação, mas uma condição pessoal 
ostentado pelo agente. Dessa forma, uma vez reconhecida a condição de 
reincidente, seus efeitos aplicam-se uniformemente a toda execução penal, 
não apenas à condenação que a declarou, sendo neste sentido a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça [...]

 

De fato, a decisão de primeira instância, posteriormente corroborada pelo 
Tribunal a quo, reflete o posicionamento pacífico desta Corte sobre o tema, expresso 
no precedente colacionado a seguir:
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO DEFINITIVA. EXECUTADO QUE JÁ 
TINHA CONTRA SI CONDENAÇÃO DEFINITIVA POR TRÁFICO DE 
DROGAS, QUANDO VEIO A PRATICAR NOVAMENTE O DELITO DE 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CONDIÇÃO DE REINCIDENTE 
APLICÁVEL A TODAS AS CONDENAÇÕES DE MESMA NATUREZA. LEI 
13.964/2019. RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA PELO JUÍZO DAS 
EXECUÇOES. POSSIBILIDADE. TEMA REPETITIVO N. 1.208 AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do 
habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à 
vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da 
liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de 
habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018).

2. O entendimento jurisprudencial desta Corte consolidou-se no sentido de 
que a reincidência é circunstância pessoal que interfere na integralidade da 
execução, e não somente nas penas em que ela tiver sido reconhecida. 
Precedentes: AgRg no HC 660.579/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/10/2021, DJe 11/10/2021; AgRg no 
HC 616.696/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 15/12/2020, DJe 18/12/2020; AgRg no HC n. 509.877/MS, de minha 
relatoria, Quinta Turma, DJe 27/6/2019; AgRg no HC n. 450.475/ES, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 21/11/2018.

3. Não obstante a entrada em vigor da Lei. n. 13.964/2019, esta Corte 
manteve entendimento de que "a condição de reincidente, uma vez 
adquirida pelo sentenciado, estende-se sobre a totalidade das penas 
somadas, não se justificando a consideração isolada de cada 
condenação e tampouco a aplicação de percentuais diferentes para 
cada uma das reprimendas" (AgRg no HC 616.696/SP, Quinta Turma, 
rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 18/12/2020). No mesmo sentido, as 
decisões monocráticas: REsp 1.957.643/MG, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, DJe de 18/02/2022; REsp 1.978.212/MG, Rel. Min. REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, DJe de 10/02/2022; REsp 1.977.504/MT, Rel. 
Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe de 02/02/2022; HC 
714.220/MG, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 02/02/2022.

4. O paciente praticou o crime de tráfico de drogas (autos n. 0004565-
62.2016.4.03.6002 - data do delito: 27.5.2016) após o trânsito em julgado 
de uma condenação também por tráfico de drogas (autos n. 0021433-
96.2010.8.05.0001 - trânsito em julgado em 13/2/2014), situação que 
caracteriza reincidência específica em crimes hediondos, de modo que 
deve ser aplicada a fração de 3/5 no cômputo da progressão de regime 
para todos os delitos hediondos, bem como excluída a previsão do 
livramento condicional, conforme entendimento desta Corte Superior.

5. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial n. 
REsp 2.049.870/MG, pela sistemática do recurso representativo de 
controvérsia, estabeleceu tese, no Tema Repetitivo n. 1.208, no sentido de 
que "A reincidência pode ser admitida pelo juízo das execuções penais para 
análise da concessão de benefícios, ainda que não reconhecida pelo juízo 
que prolatou a sentença condenatória".

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 884.785/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 13/3/2024.)
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 Dessarte, delineada a condição do ora agravante de reincidente específico 
em crime hediondo, não há que se falar em percentuais diferenciados para a primeira e 
terceira condenações (tráfico de drogas e roubo majorado pelo emprego de arma de 
fogo).

Não vislumbro, portanto, o constrangimento ilegal sustentado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/06/2024 
a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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